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CORRÉU : GABRIEL HENRIQUE CARVALHO RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ABORDAGEM POLICIAL E INGRESSO DOMICILIAR. 
FUNDADAS SUSPEITS E CONSENTIMENTO DOS 
GENITORES DA RÉ. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
QUANTIDADE DE DROGAS INSUFICIENTE PARA AFASTAR O 
BENEFÍCIO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
READEQUAÇÃO DA PENA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação dos pacientes pelo crime de tráfico de drogas, 
previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A abordagem policial 
ocorreu após denúncia anônima sobre a prática de tráfico, com a 
apreensão de entorpecentes em posse dos denunciados. Foi 
realizada busca domiciliar mediante consentimento dos genitores 
da ré, resultando na apreensão de dinheiro proveniente do 
tráfico e mais drogas. O Tribunal de origem aplicou pena 
reduzida com base no redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, na fração mínima de 1/6, levando em consideração a 
quantidade de drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
abordagem policial e do ingresso domiciliar sem mandado 
judicial, mas com o consentimento dos genitores; (ii) a 
adequação da fração de redução aplicada com base no tráfico 
privilegiado, considerando a quantidade de drogas apreendidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial e o ingresso na residência dos genitores 
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da ré se justificam pela existência de fundadas razões, 
corroboradas pela própria confissão da ré e pelo consentimento 
dos genitores, o que legitima a ação policial, em conformidade 
com precedentes desta Corte.
4. A quantidade de drogas apreendidas, apesar de expressiva, 
não pode, por si só, afastar a aplicação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, conforme 
entendimento consolidado pela jurisprudência. A quantidade e 
natureza das drogas podem modular a fração do redutor, mas 
não impedir sua aplicação. No caso concreto, deve-se aplicar o 
redutor na fração máxima de 2/3, considerando que outros 
elementos indicativos de dedicação habitual ao tráfico não foram 
demonstrados.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA, MAS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECALCULAR A PENA, 
APLICANDO-SE O REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGAS NA FRAÇÃO DE 2/3, FIXANDO A PENA EM 1 ANO E 
8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, 
SUBSTITUÍDA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A abordagem policial 
ocorreu após denúncia anônima sobre a prática de tráfico, com a 
apreensão de entorpecentes em posse dos denunciados. Foi 
realizada busca domiciliar mediante consentimento dos genitores 
da ré, resultando na apreensão de dinheiro proveniente do 
tráfico e mais drogas. O Tribunal de origem aplicou pena 
reduzida com base no redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, na fração mínima de 1/6, levando em consideração a 
quantidade de drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
abordagem policial e do ingresso domiciliar sem mandado 
judicial, mas com o consentimento dos genitores; (ii) a 
adequação da fração de redução aplicada com base no tráfico 
privilegiado, considerando a quantidade de drogas apreendidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial e o ingresso na residência dos genitores 
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da ré se justificam pela existência de fundadas razões, 
corroboradas pela própria confissão da ré e pelo consentimento 
dos genitores, o que legitima a ação policial, em conformidade 
com precedentes desta Corte.
4. A quantidade de drogas apreendidas, apesar de expressiva, 
não pode, por si só, afastar a aplicação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, conforme 
entendimento consolidado pela jurisprudência. A quantidade e 
natureza das drogas podem modular a fração do redutor, mas 
não impedir sua aplicação. No caso concreto, deve-se aplicar o 
redutor na fração máxima de 2/3, considerando que outros 
elementos indicativos de dedicação habitual ao tráfico não foram 
demonstrados.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA, MAS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECALCULAR A PENA, 
APLICANDO-SE O REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGAS NA FRAÇÃO DE 2/3, FIXANDO A PENA EM 1 ANO E 
8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, 
SUBSTITUÍDA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 60 
(e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de MONICA DE MIRANDA OLIVEIRA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO.

Consta dos autos que a paciente foi condenada às penas de 4 anos e 
2 meses de reclusão no regime inicial semiaberto e pagamento de 416 
dias-multa, como incursa nas sanções do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

A impetrante sustenta a invalidação das provas obtidas através da 
busca pessoal realizada pelos guardas municipais, porquanto os 
agentes públicos teriam extrapolado a sua competência constitucional. 

Defende que o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
diminua a reprimenda abaixo do mínimo legal, superando-se a Súmula 
n. 231 do STJ. 

Aduz a necessidade de aplicação da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu patamar máximo, porquanto a 
quantidade de droga apreendida não chegaria a 1 kg.  

Requer, liminarmente, a imediata liberação da paciente. No mérito, 
pugna pela concessão da ordem para que haja a invalidação da busca 
pessoal realizada, bem como das provas dela advindas, com a 
consequente absolvição da paciente ou, subsidiariamente, o 
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redimensionamento da pena aplicada.

 

A defesa alega, em síntese, a nulidade da abordagem pessoal e 
ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

No que se refere à abordagem pessoal, extrai-se do acórdão impugnado 
(e-STJ fls. 37-39):

Segundo se apurou, na data e local supracitados, Guardas Civis 
Municipais estavam em serviço quando receberam informação de um 
popular dando conta de que os denunciados estavam vendendo 
drogas na Rua Antônio Carlos da Silva e que guardavam os 
entorpecentes num mato em frente a uma construção, na Rua Gustavo 
Santos Silveira.

De imediato, os Guardas se dirigiram para o  local indicado e, lá 
chegando, avistaram os denunciados e deliberaram pela abordagem. 
Ao perceber a presença da viatura, Mônica dispensou droga embaixo 
do portão de uma residência. Efetuada a abordagem, os Guardas 
encontraram a importância de R$32,00 em dinheiro em poder de 
Mônica, valor angariado com a venda de drogas que ela promovia 
naquele local, associada com Gabriel.

Verificando o que Mônica havia dispensado sob o portão, os Guardas 
encontraram 1 porção de maconha. Dando continuidade às diligências, 
efetuando buscas Rua Gustavo Santos Silveira, local revelado na 
denúncia, os Guardas encontraram, no mato, ao lado de uma 
construção, 17 porções de cocaína e outras 14 porções de maconha, 
idênticas àquelas que Mônica havia dispensado, individualmente 
embaladas e prontas para serem comercializadas, drogas que 
pertenciam aos denunciados e estavam destinadas ao comércio ilícito.

Na ocasião, indagada, Mônica admitiu a prática delitiva e informou que 
guardava dinheiro produto do tráfico na casa de seus genitores. 
Gabriel, por sua vez, informalmente confessou o delito e disse que 
havia maconha na residência do casal, na Av. Donato Flores, nº 1246.

Assim é que, efetuando buscas na residência dos genitores da 
denunciada, mediante consentimento,  os Guardas encontraram 
R$73,00 em dinheiro dentro de um guardachuva, valor proveniente do 
tráfico ilícito e que pertencia aos denunciados. Na residência do casal, 
Gabriel pegou a maconha que estava dentro do guarda-roupa e 
entregou a droga para os Guardas Civis.

 

No caso, não só a abordagem policial se deu mediante justa causa, uma 
vez que a paciente, ao ver os policiais, lançou as drogas no chão, como também o 
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ingresso domiciliar se deu a partir de consentimento dos genitores da ré. Desse 
modo Não há qualquer ilegalidade no ponto, encontrando-se o procedimento policial 
referendado pela jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO. NULIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DA 
GENITORA DO PACIENTE. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEMONSTRADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA 
INIVÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando 
o Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.

2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, 
para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação 
do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

3. Conforme apontado pelas instâncias ordinárias, distancia-se o caso 
em questão da hipótese de violação de domicílio, visto que houve 
autorização da genitora do paciente para entrada dos policiais na 
residência, o que sequer foi desmentido pelo próprio réu durante seu 
interrogatório.

4. Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das premissas fáticas 
sobre a autorização do ingresso dos policiais na residência implica no 
revolvimento da matéria probatória, o que, como consabido, é vedado 
na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

5. Ainda que assim não fosse, diante do quadro fático narrado pelas 
instâncias ordinárias, e que não pode ser revisto em sede de habeas 
corpus, constata-se a existência de fundadas razões a autorizar o 
ingresso na residência do paciente, que indicavam estar ocorrendo, no 
interior do imóvel, situação de flagrante delito, tendo em vista que os 
policiais militares, de posse de várias notícias sobre atividade de 
tráfico de drogas realizada pelo paciente, foram até ao domicílio do 
acusado, momento no qual ele tentou fugir pela janela após avistar a 
polícia, tendo corrido na direção de um córrego na posse de uma 
bolsa, de modo que, na fuga, dispensou as drogas ou parte delas.

6. Em relação ao pleito de absolvição por insuficiência probatória, 
verifica-se que o modo de acondicionamento dos entorpecentes 
apreendidos - 26 unidades de crack, com a inscrição "CV 10" - , 
aliados aos demais elementos de prova, coerentes e harmônicos entre 
si, são aptos a subsidiar a conclusão exarada pela Corte de origem, 
bem como a ensejar a condenação do agravante pelo delito de tráfico 
de entorpecentes. Dessa forma, para desconstituir as conclusões das 
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instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento dos fatos e das 
provas, o que não é possível em sede de habeas corpus, cujo escopo 
se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo 
esta a via processual adequada para decisões que dependam de 
dilação probatória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 910.556/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA DESCARTADA. 
FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. 
JUSTA CAUSA. REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o recorrente, ao notar a aproximação dos guardas 
municipais que estavam em patrulha, dispensou sacola plástica 
contendo entorpecentes, o que possibilitou a intervenção dos agentes 
públicos diante da suspeita acerca da prática de ilícito. Não há, pois, 
qualquer razão para considerar as provas colhidas como ilícitas.

2. Ademais, desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem e 
busca pessoal no recorrente demandaria aprofundado revolvimento 
fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi praticado nas 
imediações de estabelecimento de ensino, o qual, embora estivesse 
com as atividades presenciais suspensas em razão da pandemia, 
contava com circulação de funcionários, o que não contraria a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, para a 
incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, 
da Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração de que a prática 
delitiva buscava atingir os frequentadores do local ou de suas 
imediações. Dessa forma, desimportante se o agente se beneficiou ou 
não do fluxo de estudantes quando do cometimento do delito.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

No que se refere  à aplicação da causa de diminuição, observa-se do da 
manifestação do Colegiado local (e-STJ fls. 51-52):

 
Na primeira fase, mantém-se a pena-base no mínimo legal cominado à 
espécie, qual seja, 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa, pois as circunstâncias judiciais são favoráveis, 
nos termos do artigo 59 do Código Penal c.c. artigo 42, da Lei de 

Documento eletrônico VDA44486106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:32
Código de Controle do Documento: 10798548-f5e7-4fb7-9965-b1a49739be93



Drogas.
Na segunda fase, presente a atenuante da confissão espontânea. 
Contudo, deixa-se de aplicá-la em razão da Súmula 231 do C. Superior 
Tribunal de Justiça: “A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”.
Na derradeira etapa, também não se vislumbram causas de aumento. 
Não obstante, no que tange à aplicação do redutor previsto no §4º, do 
artigo 33 da Lei de Drogas,  o MM. Juiz a quo entendeu pelo seu 
afastamento argumentando no sentido de que “uma vez que os agentes 
desempenhavam o tráfico de maneira profissionalizada, em associação, 
o que por si só afasta a possibilidade da benesse”.
Ao absolver a ré do delito de associação ao tráfico, cabe a esta instância 
afastar a argumentação referente ao “desempenho da traficância de 
maneira profissionalizada”.
Desse modo, aplica-se o redutor previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da 
Lei nº 11.343/06. Considerando a quantidade de drogas apreendidas 
em seu poder e de seu companheiro (pouco mais de 93 gramas de 
drogas maconha e cocaína), somado às demais circunstâncias do caso 
concreto, de rigor a aplicação do redutor na fração mínima de 1/6 (um 
sexto), proporção esta que se revela a mais adequada ao caso concreto, 
totalizando uma pena de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de 
reclusão, bem como ao pagamento de 416 (quatrocentos e dezesseis) 
dias-multa, no valor unitário mínimo legal, penas estas que torno 
definitivas ante a ausência de outras causas modificadoras

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

De fato, a aplicação do art. 33, § 4º da Lei Antidrogas, em sua fração 
máxima, foi vedada única e exclusivamente com base na quantidade de 
entorpecente apreendida, o que, contudo, não possui respaldo na jurisprudência 
desta corte, conforme se extrai do seguinte precedentes da 5ª e 6ª Turmas: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA.TRÁFICO D E ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA 
E PELA CONDIÇÃO DE MULA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
FRAÇÃO DE 1/6. ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.  
2. Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
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quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria.  
3. Na espécie, o fundamento de que o agente transportava grande 
quantidade de droga a serviço de terceiros não se presta a 
sustentar o afastamento da benesse, uma vez que evidencia, de 
plano, apenas a condição de mula e não de dedicação a 
atividades criminosas. E, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
condição de mula, per se, não tem o condão de impedir o 
reconhecimento do privilégio em comento, de modo que faz jus o 
agravado à incidência da minorante na fração de 1/6.  
4. Agravo regimental desprovido.  
(AgRg no HC 842630 / SC, RELATOR Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 21/12/2023. Grifo Acrescido) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6.  
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios. 
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias.  
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.) 4. No caso dos autos, o 
Tribunal local utilizou-se do fato de o paciente ter realizado transporte 
interestadual de elevada quantidade de entorpecente - 6,25 kg (seis 
quilos e vinte e cinco gramas) de cocaína - para negar a aplicação do 
benefício ao réu.  
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de outros 
elementos que permitam concluir com clareza a dedicação ao tráfico 
de forma habitual, revelando-se inidônea, em consequência, a 
motivação utilizada para a negativa do privilégio.  
5. Agravo regimental não provido.  
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(AgRg no HC 849305 / MS, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
19/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2023)
 

De fato, a quantidade expressiva de drogas, desacompanhada de outros 
elementos, baliza a fração redutora a ser aplicada, mas não afasta, por si, a 
aplicação do privilégio. 

No presente feito, em se tratando da apreensão de "1 porção de 
Cannabis sativa L, vulgarmente conhecida como “maconha”, com peso bruto 
aproximado de 2,6 gramas, 1 porção de “Cannabis sativa L”, vulgarmente conhecida 
como “maconha”, com peso bruto aproximado de 23,1 gramas, 39 porções de 
cocaína, com peso bruto aproximado de 37,1 gramas, 14 porções de “Cannabis 
sativa L”, vulgarmente conhecida como “maconha”, com peso bruto aproximado de 
21,4 gramas, e 17 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de 8,8 gramas", 
a redutora deve ser aplicada em seu patamar máximo, qual seja o de 2/3 (dois 
terços), em linha com os precedentes supracitados. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para recalcular a pena relativa ao delito do art. 33 da Lei 
Antidrogas aplicada, estabelecendo-a em 01 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 
167 dias-multa, a ser cumprida no regime aberto. Considerando o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena corporal por duas restritivas de direito a 
serem fixadas pelo Juízo de origem. 

Se estiver preso, o paciente deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, se outro motivo não justificar sua prisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0014218-0 HC 885.568 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1501880252019  15018802520198260571  23690692019

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MONICA DE MIRANDA OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL HENRIQUE CARVALHO RAMOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245155452164047083@ 2024/0014218-0  -  HC 885568
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